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Resumo: A Lei n° 9.873/99 traz em seu art. 1°, caput, a prescrição da pretensão punitiva da Administração Pública para a apuração da infração administrativa. O §2°, do referido art. 1°, traz um prazo próprio para as infrações administrativas que configurarem concomitantemente como crime, remetendo a aplicação da prescrição pelos prazos do Código Penal. O prazo prescricional mínimo para Administração Pública exercer sua ação punitiva, no exercício do seu poder de polícia, é de cinco anos, pois, só haverá a aplicação do prazo previsto na lei penal, quando este for superior ao prazo genérico de cinco anos.
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As infrações administrativas ambientais encontram previsão em nosso ordenamento jurídico na Lei n° 9.605/99 e no Decreto n° 6.514/2008.

O artigo 70 da Lei nº 9.605/98 prescreve que a infração administrativa é toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. Tal dispositivo legal é um tipo infracional aberto, o qual deve ser completado pelo restante da legislação ambiental, sendo que o Decreto n° 6.514/2008, além de outras previsões, traz os tipos infracionais e as sanções administrativas.

Praticada uma conduta ou atividade que se enquadra como infração administrativa ambiental, possui a Administração Pública um prazo para apurar o cometimento dessa infração, proceder à lavratura do auto de infração e, por meio de decisão da autoridade competente, homologar as sanções imputadas com o auto de infração. 

 Nesse momento às sanções administrativas decorrentes das infrações ambientais, aplica-se o sistema prescricional constante da Lei n° 9.873/99, no que tange à apuração da infração e trâmite do processo administrativo respectivo.

Após o trânsito em julgado da decisão administrativa que homologou o auto de infração, outro sistema prescricional se aplica. É o constante da Lei n° 9.873/99, com a nova redação dada pela Lei n° 11.491/2009, de 27 de maio de 2009, pois não há mais que se falar em ação punitiva, mas sim em cobrança de dívida, caso tenha sido aplicada a sanção de multa. 

Assim, com a alteração ocorrida na Lei n° 9.873/99, tem-se expressamente previsto o prazo de 5 (cinco) para inscrever em dívida e executar a multa não paga, nos termos do seu  art. 1°A. 
Ademais, importante esclarecer que após a inscrição em dívida ativa, vale-se dos prazos prescricionais constantes na Lei n° 9.873/99 e também na Lei n° 6.830/80, vez que esta lei disciplina a Dívida Ativa da Fazenda Pública de natureza tributária e não tributária.

No que tange, especificamente, ao sistema prescricional aplicável na apuração da infração administrativa, vale a transcrição in verbis do art. 1 ° e parágrafos, da Lei n° 9.873/99, a fim de se proceder à uma análise mais detida de sua aplicação e devida interpretação:

“Art. 1o  Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.
        § 1o  Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.
        § 2o  Quando o fato objeto da ação punitiva da Administração também constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal.”
Como se vê, o caput do supra transcrito art. 1°, traz uma prescrição genérica para o exercício da ação punitiva no exercício do poder de policia da Administração Pública, aplicável às condutas que não são tipificadas como crime. 

Já o §1° traz uma situação específica, de uma prescrição intercorrente quando o procedimento administrativo permanecer paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho.

 E, finalmente, o §2°, traz um prazo próprio para as infrações administrativas que configurarem concomitantemente como crime, remetendo a aplicação da prescrição pelos prazos do Código Penal
.

Da análise, deste dispositivo legal, surge o seguinte questionamento: quando a pena cominada no Código Penal, resultar em uma prescrição menor que a genérica prevista no caput (cinco anos), aplica-se qual prazo de prescrição?  

Ou seja, é possível, que uma conduta que não seja crime tenha prazo de prescrição maior de uma que seja tipificada como delito penal?

Quando o legislador nos remete a outros textos legais, para preencher e complementar a aplicação de um instituto é possível que ocorra um descompasso entre tais textos legais, o que exige do intérprete e do aplicador do direito maior atenção e cuidado.

Contudo, o ponto fulcral a ser observado para responder a tal indagação é a intenção primária do legislador, de forma a se corrigir eventuais distorções, já que não é admissível que uma conduta que não seja crime tenha prazo de prescrição maior de uma que seja tipificada como delito penal.

Assim, não parece razoável que uma conduta menos grave tenha prazo de prescrição maior do que uma outra reconhecida como mais grave.
Nesse cenário, será plausível que a infração de construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar estabelecimentos, atividades, obras ou serviços utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a licença obtida ou contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes
 com multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) tenha prazo de prescrição da pretensão punitiva menor que a infração de deixar o comerciante de apresentar declaração de estoque e valores oriundos de comércio de animais silvestres
 com multa de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou que a infração  de deixar de inscrever-se no Cadastro Técnico Federal de que trata o art.17 da Lei 6.938, de 1981
, com multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 9.000,00 (nove mil reais) ?
Outrossim, não se pode dizer que se um bem jurídico já é protegido pelo direito penal, poderia mais brandamente ser tutelada no âmbito administrativo. Isto porque, a opção constitucional é muito clara ao conferir a máxima proteção ao bem jurídico ‘meio ambiente’, quando assegura a independência entre as instâncias civil, penal e administrativa.
Vale ainda trazer à baila a consideração de que apenas quando uma determinada conduta se mostra de maior gravidade é que o Estado lhe dá a caracterização de fato típico penal. É o direito penal atuando como a última ratio, o que traz à tona a idéia de que, se uma conduta é tipificada como crime é porque ela se revelou extremamente grave e lesiva, máxime, quando se tratar de crimes ambientais.
Nesse contexto, vale a lição de Vladimir Passos de Freitas
, enfocando a singularidade e fragilidade do bem jurídico ‘meio ambiente’, senão vejamos: 

Já o meio ambiente é bem jurídico de difícil, por vezes impossível, reparação. O sujeito passivo não é um indivíduo, como no estelionato ou nas lesões corporais, é toda a coletividade. O alcance é maior. 

(...)

Agredir ou pôr em risco essa base de sustentação planetária é, socialmente conduta da máxima gravidade, fazendo companhia ao genocídio, à tortura, ao homicídio e ao tráfico de entorpecentes, ilícitos também associados à manutenção, de uma forma ou de outra, da vida em sua plenitude. (grifo nosso)

Ademais, a nossa Constituição Federal, em seu art. 225, §3°, ao trazer a possibilidade da responsabilização da pessoa jurídica, reforça a idéia de que conduta tipificada como crime ambiental, mostra-se muito mais grave de que uma outra que não tenha essa tipificação.
Outrossim, cumpre destacar que é indubitável que na ponderação de interesses ou colisão de direitos fundamentais prepondere o bem jurídico ‘meio ambiente’, enquanto expressão do próprio direito à vida.
Nesse sentido, destacando que a proteção ao meio ambiente salvaguarda não só a vida em sua plúrima dimensão, mas também as próprias bases da vida, vale a lição de ilustre Antônio Herman Vasconcelos Benjamin
:
“Antes de mais nada, o bem jurídico tutelado integra a categoria daqueles valores fundamentais da nossa sociedade. Com a proteção do meio ambiente salvaguardamos não só a vida nas suas várias dimensões (individual, coletiva e até das gerações futuras), mas as próprias bases da vida, o suporte planetário que viabiliza a existência da integralidade dos seres vivos. Outro não é o sentido da norma constitucional brasileira ao caracterizar o meio ambiente ecologicamente equilibrado como bem “essencial à sadia qualidade de vida.” 
Assim, extrai-se de uma cautelosa interpretação que o prazo qüinqüenal genérico do caput do art. 1° é o prazo mínimo, para que se dê a prescrição da ação punitiva da Administração Pública, só havendo que se falar na aplicação do prazo previsto na lei penal, quando este for maior. 

Não há outra interpretação a ser feita. É a interpretação teleológica e axiológica a exigir esta forma de aplicação dos mencionados preceitos legais.

Nesse contexto quanto à interpretação teleológica e axiológica, Tercio Sampaio Ferraz Júnior
, ao explicitar tal método hermenêutico, assevera que seu movimento interpretativo parte das consequências avaliadas das normas e retorna para o interior do sistema, ratificando a validade da interpretação acima, assim vejamos:

“Em suma, a interpretação teleológica e axiológica ativa a participação do intérprete na configuração do sentido. Seu movimento interpretativo, inversamente ao da interpretação sistemática que também postula uma cabal e coerente unidade do sistema, parte das conseqüências avaliadas das normas e retorna para o interior do sistema. É como se o intérprete tentasse fazer com que o legislador fosse capaz de mover suas próprias previsões, pois as decisões dos conflitos parecem se basear nas previsões de suas próprias conseqüências. Assim, entende-se que, não importa a norma, ela há de ter, para o hermeneuta, sempre um objetivo que serve para controlar até as conseqüências da previsão legal(... ).” (grifo nosso)
A Procuradoria Federal Especializada junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA aprovou a Orientação Jurídica Normativa de n° 06/2009 referente a prescrição em infrações administrativas ambientais, em que se adota o entendimento de que o prazo prescricional mínimo da pretensão sancionatória administrativa é de cinco anos, conforme ementa que se segue:

“(...)

7. O prazo prescricional mínimo da pretensão sancionatória administrativa é de 5 (cinco) anos. Quando a infração também constituir crime aplica-se o prazo previsto na lei penal, desde que este seja superior ao patamar mínimo.

(...)”

Cumpre registrar que as referidas Orientações Jurídicas Normativas da Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA representam o entendimento consolidado de uma determinada tese jurídica, sendo que a sua adoção é de natureza obrigatória, podendo, no entanto, o Procurador ressalvar seu entendimento pessoal.

Destarte, o prazo prescricional mínimo para Administração Pública exercer sua ação punitiva, no exercício do seu poder de polícia, é de cinco anos, nos termos do caput do art. 1° da Lei n° 9.873/99, pois, só haverá a aplicação do prazo previsto na lei penal (art. 1°, §2 da Lei n° 9.873/99), quando este for superior ao prazo genérico de cinco anos.
� Vide art. 109 do Código Penal.


� Vide art. 66 do Decreto n° 6.514/2008.


� Vide art. 32 do Decreto n° 6.514/2008.


� Vide art. 76 do Decreto n° 6.514/2008.
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